
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2018078 - RS (2022/0244698-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : TATIANE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BUSCA 
E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENTREGA FRUSTRADA. DEVEDOR 
AUSENTE. INVALIDADE. MÁ-FÉ. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior 
à publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é 
insuficiente para a constituição em mora a notificação extrajudicial 
devolvida em virtude da ausência do devedor no momento da entrega, não 
sendo possível a presunção de má-fé.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BUSCA 
E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENTREGA FRUSTRADA. DEVEDOR 
AUSENTE. INVALIDADE. MÁ-FÉ. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior 
à publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que é 
insuficiente para a constituição em mora a notificação extrajudicial 
devolvida em virtude da ausência do devedor no momento da entrega, não 
sendo possível a presunção de má-fé.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ITAPEVA XI MULTICARTEIRA 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS (em 

substituição a AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.) contra a 

decisão que negou provimento ao recurso especial (fls. 140/142, e-STJ).

No presente recurso, a agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de não ser o caso de aplicação da Súmula nº 568/STJ, pois há 

entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido das razões do apelo nobre.

Afirma que "logrou em demonstrar a regular constituição em mora do 
agravado, inexistindo qualquer óbice ao regular processamento da ação de busca e 

apreensão" (fl. 150, e-STJ).

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado em data 

anterior à publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o 

requisito de admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração da 
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relevância da questão de direito federal infraconstitucional.

A irresignação não merece prosperar.

No caso, a Corte local assim consignou:
 
"(...)
No caso dos autos, no entanto, a notificação extrajudicial restou 

inexitosa, porquanto ausente, por ocasião da entrega da missiva, a 
destinatária, promovendo o carteiro 03 (três) tentativas de cumprimento do 
ato, antes da sua devolução ao remetente (conforme Notificação 6, evento 1).

Ressalto, no particular, ser imprescindível o efetivo recebimento da 
notificação, ainda que por pessoa diversa daquela a que se destina a 
missiva, não bastando, portanto, o seu retorno sema efetiva entrega, como 
na hipótese em tela"  (fl. 83, e-STJ).
 
Verifica-se que a conclusão adotada pelo tribunal de origem encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido 

de que é insuficiente para a constituição em mora a notificação extrajudicial devolvida 

em virtude da ausência do devedor no momento da entrega, não sendo possível a 

presunção de má-fé.

A propósito:
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. É assente nesta Corte o entendimento de que 'a notificação apresentada 
não tem validade para constituição em mora se não foi entregue no endereço 
do devedor, não podendo ser presumida sua má-fé por encontrar-se ausente 
no momento da entrega' (AgInt no REsp n. 1.929.336/RS, Rel. Ministra 
MARIAISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 
1º/12/2021 ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 4. 
No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela ausência de constituição em mora do devedor . Alterar tal 
conclusão é inviável em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
'c' do permissivo constitucional exige a demonstração da similitude fática 
entre os acórdãos confrontados.
6. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp n. 2.155.694/RR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ENTREGA FRUSTRADA. DEVEDOR 
AUSENTE. INVALIDADE. MÁ-FÉ. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser 
insuficiente para a constituição em mora a notificação extrajudicial devolvida 
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em virtude da ausência do devedor no momento da entrega, não sendo 
possível a presunção de má-fé.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no REsp n. 1.957.682/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

 
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO NÃO ENTREGUE NO ENDEREÇO DO DEVEDOR. MORA NÃO 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. Esta Corte Superior tem remansoso entendimento no sentido de que a 
entrega da notificação no endereço contratual do devedor fiduciante, ainda 
que recebida por terceira pessoa, é bastante para constituí-lo em mora.
2. Assim, nos termos da jurisprudência desta Corte acima indicada, a 
notificação apresentada não tem validade para constituição em mora se não 
foi entregue no endereço do devedor, não podendo ser presumida sua má-fé 
por encontrar-se ausente no momento da entrega.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.929.336/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
29/11/2021, DJe 1º/12/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
CONSTITUIÇÃO DA MORA NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL 
ESTADUAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. COTEJO ANALÍTICO NÃO EFETUADO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. IMPRESTABILIDADE À COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De fato, dispõe o art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n° 911/1969 que 'a mora 
decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e poderá ser 
comprovada por carta registrada com aviso de recebimento, não se exigindo 
que a assinatura constante do referido aviso seja a do próprio destinatário'.
2. Contudo, o entendimento mais recente da Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos contratos regidos pelo Decreto-
Lei n. 911/1969, o simples fato de o devedor estar ausente de sua 
residência não importa em violação à boa-fé objetiva, exigindo-se, para a 
comprovação da mora, a efetiva entrega da notificação no seu endereço 
cadastral.
3. Na hipótese dos autos, ficou consignado que a única tentativa de 
notificação extrajudicial expedida ao endereço constante no contrato, para 
fins de comprovação da mora do devedor, foi devolvida com a anotação 
‘ausente’, concluindo o Colegiado estadual, por esse motivo, que o 
procedimento foi insuficiente para alcançar a finalidade pretendida pelo 
credor, já que a carta não foi efetivamente entregue no endereço do 
destinatário.
4. O dissídio jurisprudencial apontado nas razões de agravo interno não foi 
comprovado, pois a parte agravante não efetuou o devido cotejo analítico 
entre as hipóteses apresentadas como divergentes, com transcrição dos 
trechos dos acórdãos confrontados, bem como menção das circunstâncias 
que os identifiquem ou assemelhem, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
5. Com efeito, a 'decisão monocrática não serve para comprovação de 
divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp n. 1.180.952/RJ, Relator 
Ministro Lázaro Guimarães, Desembargador convocado do TRF 5ª Região, 
Quarta Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018).
6. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.955.579/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, 
DJe 25/11/2021).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 
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de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.018.078 / RS
Número Registro: 2022/0244698-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50022693920228210019

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS

ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
RECORRIDO : TATIANE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS

ADVOGADO : ALEXANDRE NELSON FERRAZ - PR030890
AGRAVADO : TATIANE APARECIDA DE ALMEIDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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